
PROJETO DE LEI Nº___, DE 2020.
(Da Srta. DANIELA GONÇALVES FLORES)

Acrescenta o § 3º ao inciso ll do art. 28 da Lei nº 
5.764, de 16 de dezembro de 1971, que define a 
Política Nacional de Cooperativismo e institui o 
regime jurídico das sociedades cooperativas.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Esta Lei acrescenta dispositivos à  Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, 
que define a Política Nacional de Cooperativismo e institui o regime jurídico das 
sociedades cooperativas, com o propósito de atribuir às cooperativas agropecuárias 
e agrícolas a incumbência de utilizar no mínimo 15% do Fundo de Assistência 
Técnica, Educacional e Social na profissionalização e qualificação de jovens do meio 
rural.

Art. 2º O inciso ll do art. 28 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, passa a 
vigorar acrescido da seguinte redação:

“Art. 28. ……………………………………………………… 
…………………………………………………………………
…………………………………………………………………………
…………………………………………………………………………
………

§ 3° Cooperativas agropecuárias e agrícolas possuem a 
atribuição de utilizar anualmente, no mínimo um percentual de 
15% do Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social 
na qualificação profissional agrícola de jovens na faixa etária e 
quantificação determinada de acordo com a realidade da 
juventude rural de cada região.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



JUSTIFICATIVA

Este projeto tem por objetivo proporcionar impactos positivos na permanência 

do jovem no meio rural, estimular a participação da juventude no meio cooperativista 

e contribuir para o fortalecimento da agricultura e da agropecuária.

O setor agrícola é considerado um dos fatores mais importantes e 

determinantes para a trajetória do crescimento econômico brasileiro. Sendo as 

atividades que compõem o agronegócio as mais relevantes para a economia 

brasileira na atualidade, à vista que o Brasil é considerado como um país de 

economia agropecuária. Além da importância econômica, o agronegócio contribui 

significativamente em prol da geração de emprego e para o abastecimento das 

casas brasileiras. Logo, o desempenho do setor agrário é resultante da atuação 

persistente na busca de mercados, melhorias na produção e transporte, acordos e 

negociações nacionais e internacionais, por parte de produtores, cooperativas, 

empresas do ramo, lideranças do setor e autoridades estaduais e federais.

Vários são os fatores que promovem o desenvolvimento agrário, 

especialmente aquele que se refere ao uso de tecnologias modernas, à qualificação 

dos trabalhadores da área, estes com formação cada vez mais especializada, que 

garantem a continuação de transformações técnicas que ocorreram a partir do 

século XX. De acordo com estudos feitos pela Confederação da Agricultura e 

Pecuária do Brasil (CNA) em parceria com a Escola de Estudos Agrários da USP 

(Esalq), em 2019 o agronegócio representou 21,4% do PIB total do país. Conforme 

esse mesmo estudo, em contra partida aos outros segmentos do setor, o PIB da 

agricultura diminuiu, impulsionando o setor primário para baixo. Essas informações 

corroboram a ideia de que pequenos produtores rurais, principais atuantes nesse 

ramo, ainda encontram dificuldades no que tange a encontrar soluções e assistência 

para a produção e gestão da propriedade. Outro aspecto colaborativo e agravante, 

diz respeito a uma triste realidade: pouco preparo para atuarem produzindo com a 

qualidade exigida pelo mercado. Com base nessa constatação, ações 

governamentais são estabelecidas para incluir a população rural no campo 

profissional e para promover a agricultura familiar. Todavia, essa segue sendo 

excluída, pois, comumente, não tem acesso à profissionalização adequada, 

tampouco a essa população, infelizmente, cabe-lhe lazer no campo, além do limitado 

acesso aos recursos financeiros, resultando na saída do jovem do ambiente rural 

para o urbano, dando continuação a uma problemática secular, o êxodo rural.



Nas décadas de 1970 e 1980, o Brasil atravessou um intenso processo de 

êxodo rural. A mecanização da produção agrícola diminuiu a necessidade de mão 

de obra fazendo com que trabalhadores do campo se deslocassem para as cidades 

em busca de oportunidades de trabalho. Atualmente, o deslocamento do campo 

para a cidade continua, porém, em menor percentual e por motivos distintos.  O que 

entra em confronto com a imprescindibilidade da sucessão rural como analisada a 

seguir.

O futuro das atividades nas unidades de produção agrícola perpassa pela 

sucessão familiar, entretanto percebe-se que a juventude campesina tem saído do 

ambiente rural em busca de oportunidades nas grandes cidades. Fator esse que 

interfere diretamente nas atividades agrárias devido à ausência de sucessores nas 

atividades e/ou na gestão dos empreendimentos rurais. Os jovens residentes no 

campo são importantes à continuidade das atividades de propriedades, empresas e 

cooperativas. Todavia, as dificuldades de acesso às políticas voltadas à agricultura 

familiar, a falta de estrutura, a dificuldade socioeconômica e a baixa escolaridade de 

grande parte dos agricultores são fatores que contribuem para o egresso dos jovens 

do meio rural em busca de melhores condições de vida no meio urbano.

As cooperativas agropecuárias e agrícolas desempenham um papel 

fundamental na vida de produtores rurais, pois é através delas que, com o aumento 

na escala de produção, conseguem fazer grandes negócios, inclusive exportações 

(que costumam ser inviáveis para o produtor individual). Ademais, seguindo os 

princípios do cooperativismo, elas possibilitam e promovem a geração de renda, 

oportunidades de trabalho, participação em programas governamentais, 

treinamentos, capacitações e o desenvolvimento da sociedade em que se estão 

inseridas. A Política Nacional de Cooperativismo e seus acordos jurídicos tem em 

seu corpo, instituído, o Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social 

(FATES). Partindo dessa prerrogativa, entende-se que, por meio dela, é possível a 

assistência educacional aos associados, a seus familiares e também aos 

empregados, quando prevista no estatuto da Cooperativa, podendo a assistência ser 

executada mediante convênio com entidades públicas e privadas. Assim, o FATES 

pode subsidiar os gastos com educação nos mais variados níveis, mas 

principalmente naqueles que revertem em benefício da população. Neste sentido, o 

projeto aqui proposto visa direcionar parte desse fundo, de cooperativas 

agropecuárias e agrícolas à qualificação de jovem presente no meio rural. Vale 

salientar que se a juventude for atendida, aos familiares dos cooperados da 



respectiva cooperativa, mais oportunidades e incentivos para o profissional agrícola 

surgirão, contribuindo, portanto, para a permanência do jovem no campo.

A Organização das Cooperativas Brasileiras apontou que, em média, 60% 

das famílias dos agricultores já estão no ramo há mais de 30 anos. E para dar 

perpetuidade à profissão, tendo em vista que a natureza é seu local de trabalho, os 

produtores rurais têm buscado aliar as atividades do campo a ferramentas e técnicas 

que preservem o meio ambiente e, concomitantemente, não comprometam a 

produtividade e desenvolvimento da propriedade. Sem embargo, devido à 

insuficiência, inadequação e/ou obsolescência dos conhecimentos herdados de seus 

antepassados, os produtores agrícolas buscam aperfeiçoar e aumentar seus níveis 

de formação profissional, qualificando-se por meio de cursos presenciais ou até a 

distância. E, com base no que aqui se coloca, as cooperativas agrícolas podem dar 

o suporte necessário para que o produtor rural consiga atender as novas exigências 

do mercado globalizado.

 A permanência da juventude no ambiente rural oferece vantagens 

significativas, entre elas o crescimento demográfico rural, aumentando a 

arrecadação de receitas e, decorrente disso, o retorno de verbas para o município. 

Outrossim, a diminuição do inchaço urbano, que causa o crescimento desordenado 

e não planejado das cidades. Promove também a modernização das atividades, em 

se tratando do aprimoramento dos processos de produção e gestão, além de manter 

a produção de alimentos ativa e estável, oferecendo oportunidades para que o 

campo se mantenha como um polo de crescimento econômico, impulsionado pela 

produção agrícola.

Por fim, ressalta-se que o cenário atual da agricultura no Brasil indica a 

necessidade de um processo de inclusão da juventude no setor agropecuário e 

agrícola, para isso é de suma importância especializar jovens para que além de 

produtores e sucessores sejam profissionais qualificados nas áreas das ciências 

agrárias e para que estejam aptos a exercerem as importantíssimas profissões 

ligadas ao desenvolvimento do agronegócio e da agricultura familiar. No caso de 

aprovação deste projeto de lei, serão contemplados especificamente os jovens, com 

o intuito de antecipar o processo de qualificação e profissionalização e, 

consequentemente, a produção e desenvolvimento socioeconômico da região em 

que se encontram. Para tanto, haja vista a relevância da proposta, justifica-se a 

aprovação e implementação do presente projeto.

À vista do exposto, contamos com o apoio dos Nobres Pares nessa iniciativa.



Sala de sessões, em ____ de _______________ de 2020.

Deputado(a) Jovem DANIELA GONÇALVES FLORES


